
De : Quezia Faro Gonçalves
<qfaro@dhsxadvogados.com.br>

Assunto : IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO n°
0001/2022

Para : cdl@proderj.rj.gov.br

Zimbra marcellearantes@proderj.rj.gov.br

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO n° 0001/2022

qui., 08 de dez. de 2022 12:34
3 anexos

Prezados (as),

Boa tarde.

Em atendimento ao disposto no item 1.5 do Edital de Licitação nº 0001/2022 do CENTRO
DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - PRODERJ, in verbis:

1.5 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou
interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 2 (dois) dias
úteis anteriores à abertura da sessão, por escrito, no seguinte endereço: Rua da
Conceição, no 69, 24o andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, de 09:00 até 18:00
horas, ou, ainda, mediante confirmação de recebimento, por e-mail cdl@proderj.rj.gov.br.

E, na qualidade de advogados da RFC RASTREAMENTO DE FROTAS LTDA, sociedade
empresária, inscrita no CNPJ sob o nº 19.078.854/0001-19, situada na Avenida
Embaixador Abelardo Bueno, nº 1111, bloco 02, Loja 110, neste ato representada por seu
sócio administrador, conforme contrato social em anexo, GIULIANO CASTRO FORLIN,
vem, respeitosamente opor IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO n°
0001/2022, conforme petição em anexo.

Atenciosamente.

DHSX ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Impugnação ao Edital de Licitação nº 001_2022.pdf
1 MB 

CONTRATO SOCIAL RFC.pdf
1 MB 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SETOR DE LICITAÇÕES DO CENTRO DE 

TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Edital de Licitação nº 001/2022 do Centro de Tecnologia de Informação e Comunicação do 

Estado do Rio de Janeiro 

 

 

RFC RASTREAMENTO DE FROTAS LTDA, sociedade empresária, inscrita no CNPJ sob 

o nº 19.078.854/0001-19, situada na Avenida Embaixador Abelardo Bueno, nº 1111, bloco 

02, Loja 110, neste ato representada por seu sócio administrador, conforme contrato social, 

GIULIANO CASTRO FORLIN, brasileiro, casado sob regime de separação total de bens, 

empresário, residente e domiciliado na Avenida Lúcio Costa, 4.600, Bloco 5- Apto. 804 - Barra 

da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, CEP: 22.630-011, portador da carteira de identidade CNH nº 

01322850435, expedida pelo Detran/RS em 23/06/2000 e inscrito no CPF sob o nº 

001.821.580-71, vem, respeitosamente, por seus advogados que a presente subscrevem, 

opor IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO n° 0001/2022, pelos fatos e fundamentos de 

direito a seguir expostos. 

 

I. DOS FATOS 

 

Foi publicado por meio do pregão eletrônico, o Edital de Licitação n° 001/2022, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, pelo Centro 

de Tecnologia de Informação e Comunicação do Estado do Rio de Janeiro – PRODERJ, 

devidamente autorizado pelo Senhor Presidente FLÁVIO SEBASTIÃO RODRIGUES DA SILVA, 

na forma do disposto no processo administrativo nº SEI-150016/000486/2021, com a 

realização do referido certame em 15/12/2022 às 14h00min, tendo o respectivo Pregão o 

objeto de aquisição de software de gestão de frota, com acesso via web para rastreamento 



 

 

e monitoramento de veículos da administração pública, incluindo instalação, configuração, 

integração, testes, documentação, transferência de tecnologia, suporte, treinamento e 

garantia, bem como fornecimento de serviço especializado para solução de gerenciamento 

via web de gerenciamento de frota, sob demanda na forma do Termo de Referência. 

 

I. DOS FUNDAMENTOS E DO DIREITO 

 

Ao analisar os pontos do Termo de Referência, documento que integra o Edital em 

questão, foram identificados alguns vícios/erros que modificam o sentido do próprio Edital 

e por consequência vão de encontro à legislação vigente: 

 

 

O objeto do Edital é a “aquisição de software de gestão de frota com acesso via web 

para rastreamento e monitoramento de veículos da administração pública, incluindo 

instalação, configuração, integração, testes, documentação, transferência de tecnologia, 

suporte, treinamento e garantia, bem como fornecimento de serviço especializado para 

solução de gerenciamento via web de gerenciamento de frota”, isto é, um sistema de 

monitoramento de frota de veículos utilizados em serviços do Estado do Rio de Janeiro. 

 

O item 2.2.7.1 define como região de monitoramento a região Sudeste e Brasília e o 

item 2.2.7.7 determina como requisito mínimo “Base cartográfica que contenha toda a 

região sudeste e Brasília;” no entanto não há congruência a região de monitoramento ser 

a região Sudeste e Brasília, se o próprio edital é Centro de Tecnologia de Informação e 

Comunicação do Estado do Rio de Janeiro. 

 

2.2.7. Monitoramento 
 

2.2.7.1. Para os fins de monitoramento da frota, a solução contratadas deverá prover e garantir a 
interligação das localidades situadas em toda a região sudeste e Brasília; 

 

2.2.7.7. O monitoramento deverá atender no mínimo os seguintes requisitos: 
 

b) Base cartográfica que contenha toda a região sudeste e Brasília; 



 

 

Em outros pontos do Edital a referência da Região Brasília se repete como se vê 

abaixo: 

 

De acordo com o art. 3º da Lei n° 8.666, o Processo de Licitação tem o dever de 

observar os princípios constitucionais da Administração Pública, in verbis: 

 

Nesse contexto é importante destacar o princípio da isonomia que tem como objetivo 

garantir a igualdade de condições entre os participantes da licitação de modo a assegurar a 

igualdade de oportunidades de todos os interessados, e possibilitar o comparecimento do 

maior número possível de concorrentes ao certame, a fim de selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração. 

 

O princípio da Isonomia significa dar o devido tratamento igualitário a todos os 

interessados em participar da licitação, sem qualquer distinção. O princípio da Isonomia é 

de suma importância pois é o responsável por garantir a competição em todos os 

procedimentos licitatórios. 

 

Outro princípio essencial no processo licitatório é o da Impessoalidade que obriga a 

Administração Pública à observar critérios objetivos e previamente estabelecidos nas suas 

decisões, a fim de que seja afastada qualquer decisão discricionária ou subjetiva na 

condução dos procedimentos licitatórios. 

 

O princípio da Moralidade e da Probidade Administrativa também são importantes no 

procedimento licitatório, pois se refere à conduta dos licitantes e dos agentes públicos, 

2.2.7.12. O tamanho da cerca eletrônica deve ser configurado de acordo com a necessidade de 
cada veículo cadastrado no sistema, e também deve permitir a configuração de cercos contendo 
formas geométricas irregulares, para atender toda a região sudeste e Brasília; 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 
são correlatos. 



 

 

que além de lícitas, devem ocorrer dentro da moral, ética, bons costumes e as regras da boa 

administração. 

 

O princípio do Julgamento Objetivo significa que o administrador deve observar os 

critérios objetivos já definidos no ato convocatório para o julgamento das propostas e afasta 

a possibilidade do julgador de se utilizar de critérios subjetivos ou não previstos no ato 

convocatório, ainda que haja o benefício para a própria administração. 

 

Considerando os vícios/erros já apontados, verifica-se que o Edital está em franco 

descumprimento aos princípios constitucionais do procedimento licitatório. Além de 

infringir a própria Lei de Licitações conforme seu §1º do art. 3º: 

 

 

 

Pelo exposto fica evidente que houve vícios/erros na redação do edital pois como pode 

o agente público delimitar a região sudeste e especificamente a cidade de Brasília se o 

Estado responsável pelo processo licitatório é Estado do Rio de Janeiro. Nesse sentido, 

entende-se ainda que pode ter havido uma cópia de algum edital de Brasília. 

 

Quando se delimita a região da cidade de Brasília, e o agente público convocador do 

Edital pertence ao Estado do Rio de Janeiro, é possível inferir uma violação ao inciso I do 

§1º do art. 3 da Lei 8666/93, que veda admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 

competitivo do Edital. 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 
 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 
para o específico objeto do contrato (...) 

 

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se 
refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de 
agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, de 
23 de outubro de 1991. (grifos nossos) 



 

 

 

De igual modo, se há alguma margem que indique um favoritismo pela região de 

Brasília, o princípio da impessoalidade também será violado. Além de afetar diretamente 

os princípios da Moralidade e da Probidade Administrativa que também são importantes 

no procedimento licitatório. 

 

Outro princípio afetado é o do Julgamento Objetivo, pois se o administrador deve 

observar os critérios objetivos já definidos no ato convocatório para o julgamento das 

propostas e consequentemente afastar a possibilidade dele se utilizar de critérios 

subjetivos ou não previstos no ato convocatório, não é possível respeitar tal princípio se 

no próprio edital existirem critérios sugestivos de subjetividade. Dessa forma, o ato 

convocatório se torna maculado e afeta o critério do julgamento objetivo que é a 

impessoalidade. 

 

Por todo o exposto, ficaram evidentes os vício/erros na edição do Edital. Desta forma, 

sob pena de ver frustrada a licitação, por vício, resultante de exigência ilegal, deve esta 

comissão, deferir a presente IMPUGNAÇÃO e alterar o instrumento convocatório, para 

colocar nos trilhos da legalidade o processo licitatório. 

 

Por fim, informa que todas as intimações e publicações devem ser realizadas em nome 

do advogado LUCAS DE ASSIS CORDEIRO DE ABREU XIMENES, OAB/RJ 

136.270,  lucas@dhsxadvogados.com.br, integrante da sociedade DHSX advogados 

associados, situado na Rua Sete de Setembro, nº 71, 13º andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ. 

 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 08 de dezembro de 2022. 

 

Jorge Luiz da Silva Filho                  Quezia Faro Gonçalves 

OAB/RJ 169.984                                                                     OAB/RJ 238.19 

QUEZIA 
FARO 
GONCALVE
S

Assinado de 
forma digital por 
QUEZIA FARO 
GONCALVES 
Dados: 2022.12.08 
12:14:13 -03'00'































 

 
INSTRUMENTO PARTICULAR DE MANDATO 

 
 
OUTORGANTE: RFC RASTREAMENTO DE FROTAS LTDA, sociedade empresária, inscrita no CNPJ sob o nº 
19.078.854/0001-19, situada na Avenida Embaixador Abelardo Bueno, nº 1111, bloco 02, Loja 110, neste ato 
representada por seu sócio administrador, conforme contrato social, GIULIANO CASTRO FORLIN, brasileiro, 
casado sob regime de separação total de bens, empresário, residente e domiciliado na Avenida Lúcio Costa, 
4.600, Bloco 5- Apto. 804 - Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, CEP: 22.630-011, portador da carteira de 
identidade CNH nº 01322850435, expedida pelo Detran/RS em 23/06/2000 e inscrito no CPF sob o nº 
001.821.580-71. 
 
 
OUTORGADOS: LUCAS DE ASSIS CORDEIRO DE ABREU XIMENES, brasileiro, inscrito na OAB/RJ sob o nº 
136.270, JORGE LUIZ DA SILVA FILHO, brasileiro, inscrito na OAB/RJ sob o nº 169.984, RODRIGO DA HORA 
SANTOS, brasileiro, inscrito na OAB/RJ sob o nº 143.856, LÚSIO CARLOS DA SILVA, brasileiro, inscrito na 
OAB/RJ sob o nº 204.233, SÂMLA CLARA ALVES CAMPISSI DE SOUZA, brasileira, inscrita na OAB/RJ sob o nº 
231.797, JOSÉ DÉCIO RIBEIRO DE SOUZA JÚNIOR, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/RJ sob o nº 210.242, 
ANA CAROLINA NASCIMENTO RODRIGUES, brasileira, inscrita na OAB/RJ sob o nº 234.873, QUEZIA FARO 
GONÇALVES, brasileira, inscrita na OAB/RJ sob o nº 238.193 e HELENA GARCIA CARNEIRO, brasileira, inscrita 
na OAB/RJ sob o nº 246.537, todos integrantes da sociedade de advogados DA HORA, SILVA E XIMENES 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, escritório de advogados inscrito no CNPJ sob o nº 17.015.964/0001-06, 
registrado na OAB/RJ sob o nº 015320/2012, com sede na Rua Sete de Setembro, nº 71, 13º andar, Centro, 
Rio de Janeiro – RJ; e, ainda, os estudantes de direito JOSÉ GUILHERME XAVIER ESCOBAR, brasileiro, 
portador da carteira de identidade nº 29503380-7, inscrito no CPF sob o nº 176.954.897-19, DANIELA DE 
JESUS MARANHA, brasileira, portador da carteira de identidade 303689582, inscrita no CPF 179.060.557.13, 
FELIPE LIBERAL GUIMARÃES, brasileiro, portador da carteira de identidade nº 275541209, inscrito no CPF 
sob o nº 160.574.767-00, LUCAS ALVES GOMES RODRIGUES, brasileiro, portador da carteira de identidade 
nº 27276614-8, inscrito no CPF sob o nº 154.811.737-43, RODRIGO GUANABARA OTTOBONI, brasileiro, 
portador da carteira de identidade nº 13025398, inscrito no CPF sob o nº 126.037.237-58, RICARDO 
AUGUSTO DE SOUSA SILVA, carteira de identidade nº 020343398-2, inscrito no CPF sob o nº  098.731.217-
06 e LUIS OTÁVIO BORGES DA SILVA, brasileiro, carteira de identidade nº 30197639-5, inscrito no CPF sob o 
nº 112.390.817-66. 
 
  
PODERES: O OUTORGANTE concede aos OUTORGADOS, em conjunto ou separadamente, os poderes 
contidos na cláusula "ad judicia et extra", podendo acordar, transigir, desistir, firmar compromisso, receber 
e dar quitação, em especial, para opor Impugnação ao Edital de Licitação nº 001/2022, do Centro de 
Tecnologia de Informação e Comunicação do Estado do Rio de Janeiro, bem como os documentos que o 
integram, publicado em 28/11/2022, e, caso seja necessário, substabelecer o presente instrumento, com ou 
sem reservas de poderes, de forma a representar plenamente o OUTORGANTE na esfera administrativa e 
judiciária. 
 
 
 

Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2022 
 
 
 
 

RFC RASTREAMENTO DE FROTAS LTDA  
Representante legal: Giuliano Castro Forlin CPF: 001.821.580-71 

DocuSign Envelope ID: 03F7B295-63AE-42A7-9F52-881CE1C0F911


